
EMENDA Nº  1, AO PROJETO DE LEI Nº 217, DE 2009

SL Nº 91, DE 2009

 Dê-se ao inciso I do  artigo 1º e ao parágrafo único  a seguinte redação:

Artigo 1º-  ...................................................................................

“I – aufira renda familiar não superior a R$ 1.635,00 (um mil seiscentos e trinta e cinco reias).

Parágrafo Único. O valor referência da renda familiar do inciso I será reajustado, anualmente, de acordo com a variação da maior faixa do mínimo estadual. “
 JUSTIFICATIVA

A  Assembléia  Legislativa aprovou  Projeto de Lei proposto pelo Governo concedendo reajuste ao salário mínimo estadual. Dividido em três faixas, passará de R$ 450, R$ 475 e R$ 505 para R$ 505, R$ 530 e R$ 545, respectivamente.

O novo piso vai beneficiar mais de 1 milhão de trabalhadores, principalmente domésticos e rurais, que não têm representatividade sindical para pleitear aumentos em convenções coletivas.
Cada faixa salarial representa uma série de categorias. Na primeira, com menor remuneração, estão empregadas domésticas, motoboys, agropecuários, pescadores, contínuos e auxiliares de serviços gerais de escritório. Operadores de máquinas agrícolas, florestais, de construção civil, mineração e madeira, carteiros, cabeleireiros, manicures, pedreiros e operadores de telemarketing pertencem à segunda faixa. A última categoria contempla trabalhadores de serviços de higiene e saúde, chefes de serviços de transporte e comunicações, supervisores de compras e vendas e representantes comerciais.

Atualmente a Defensoria Pública atende pessoas que possuem renda familiar de até três salários mínimos  (R$ 1.350,00 – um mil trezentos e cinqüenta reais). Como no Estado de São Paulo temos 3 faixas de salário mínimo, justo seria o valor de R$  1.635,00 (mil seiscentos e trinta e cinco reais) que corresponde o valor de 3 (três) vezes o maior valor do mínimo estadual  (R$ 545,00  - quinhentos e quarenta e cinco reais). 

 Sala das Sessões, em 7-4-2009.

a) Said Mourad 


